RELATÓRIO DOS TRABALHOS REALIZADOS NO ENCONTRO INTERNACIONAL PARA DAR SEGUIMENTO À DECLARAÇÃO DE BRASILIA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA.

 
À Sua Excelência o Senhor

Deputado Marco Maia

Presidente da Câmara dos Deputados

Brasília – DF

 

Senhor Presidente,


Em cumprimento às determinações das normas da Câmara dos Deputados, tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência o presente relatório sobre os trabalhos do Encontro Internacional para dar seguimento à declaração de Brasília e Promoção dos Direitos da Pessoa Idosa, nos dias 09 e 10 do corrente mês de novembro, que aconteceu na Cidade de Santiago, Chile.

Apresento o seguinte relatório:

O encontro teve a participação de vários países da América Latina que apresentaram suas realidades e debateram sobre as apresentações de forma significativa.
Algumas características comuns: o envelhecimento feminino, principalmente no grupo de idosas com mais de 75 anos, que mais cresce; o envelhecimento é dado num contexto de uma problemática de discriminação múltipla; estereótipos, legislação e políticas discriminatórias sem justificação racional no que diz respeito a trabalho, acesso à saúde, gênero e etnia.

A discriminação múltipla exacerba e aprofunda o impacto negativo que tem uma medida, uma política ou uma prática na vida de uma pessoa e no exercício dos direitos humanos.

 Não se há ainda o reconhecimento pleno dos idosos como pessoas de direito, que requerem medidas e programas específicos para garantir o exercício de seus direitos.

A evolução que tem ocorrido desde Madrid mais 10, tem a ver com os países da América Latina e Caribe e organismos como CEPAL, OPS/OMS.

Para eles o envelhecimento são e ativo é uma prioridade e tem um plano de ação, fundamentado em TIDDHM.

Tem existido um desenvolvimento normativo importante, mas não existe uma convenção nem um relator especial, o que pode prejudicar a inclusão do tema na "agenda internacional".

Os atos que poderiam dar continuidade à Carta de Brasília:
a) Criação do GT de composição aberta, criado pela Assembleia Geral da ONU, em dezembro de 2010, cujo objetivo é fortalecer a proteção de direitos humanos dos idosos e examinar o marco urgente em matéria de DDHH;

b) OEA, Vasquez. Resolução 1654, Assembleia Geral solicita os Estados a elaborar um regulamento de convenção a ser apresentado no 1º semestre de 2012. “Saúde e Direitos Humanos, medidas e recomendações específicas de proteção aos idosos.”

Essa constituiria uma oportunidade única de estabelecer no âmbito interamericano uma Convenção internacional juridicamente vinculada aos direitos dos idosos.
Podemos identificar duas correntes em torno do estabelecimento de uma convenção:

Os países que estão de acordo com seu estabelecimento, da América Latina e do Caribe, depois da Carta de Brasília alegando que existam lacunas e fragmentação nas normas internas.

E a outra corrente que diz que não é necessária a convenção, que não existe lacuna normativa, só falta implementação dos direitos. É uma questão de execução, não de normas específicas.
No entanto, nos encontros são identificados algumas lacunas: faltam definições e há dificuldades em definir a discriminação, o abuso, o maltrato, a capacidade de tomar decisões, cuidados paliativos, a longa permanência , as obrigações da sociedade civil e ILPIs.

Alguns direitos civis e políticos, específico para idosos:

· à vida: medidas para evitar maltrato físico e  mental, abandono e exploração financeira, medo da morte.

· à integridade física, psíquica e moral: medidas de proteção, regulamentar profissão dos cuidadores e qualificar para evitar abusos, posturas incorretas, intimidação, dores inevitáveis.
· à liberdade de ir e vir: medidas específicas para garantir visitas, contatos, participação em comunidade, tratamentos especializados.

O Brasil, apesar de ter a política locada na Secretaria Nacional de Direitos Humanos, o que é um avanço, não teve a participação da secretaria nesse encontro, sendo representado pelo MDS.

O primeiro painel tratou justamente da Institucionalização da política de atendimento ao idoso. A busca é no sentido de fazer uma transição na forma de focar atendimento ao idoso, que deve deixar de ser “objeto de proteção” para se tornar “pessoa de direitos”. De todos os países, o Brasil é o único que já lotou a política na Secretaria Nacional de Direitos Humanos. Os outros países estão com a política do idoso lotada na Assistência Social, na Saúde e Previdência e outros em Ministérios diversos.

O segundo Painel tratou dos serviços sociais e cuidados como parte da agenda sobre envelhecimento.

Há uma perspectiva cada vez maior do aumento da população idosa no mundo. Essa realidade traz à tona a necessidade de preparar a sociedade para conviver com a pessoa idosa. Em relação aos serviços, ainda é preciso muito avançar para conseguir atender com qualidade e na quantidade, que se faz necessária, para garantir aos idosos uma vida digna.
O Brasil lidera, com a Argentina, os maiores percentuais de cobertura da proteção social.

Mais de 90% da população idosa do Brasil é atendida de forma contributiva ou não contributiva (LOAS)

A área de serviços ainda enfrenta muitas dificuldades.

O terceiro painel tratou justamente de um dos maiores desafios: formação e capacitação para pessoas que trabalham com idosos.

Na maioria dos países, falta mão de obra especializada na área. Entende-se que não é uma questão só de governo, mas também das Universidades que devem perceber o aumento da demanda desta área e disponibilizar mais formação.
No Brasil, a sugestão é trabalharmos com a comissão especial que acompanha o PNE, para incluirmos o aumento da demanda de formação na área de atendimento ao idoso.
O quarto painel que trata dos Direitos Humanos das Pessoas Idosas, reforça a transição demográfica, onde o número de pessoas idosas aumenta em todos os países de forma diretamente proporcional ao aumento da perspectiva de vida. Só a institucionalização da política de forma articulada, intersetorial, e tendo como foco a garantia de Direitos, poderá garantir a transição do atendimento assistencialista à promoção de direitos.
Deputada Flávia Morais
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